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1TR - VALOR DA TERRA NUA MÍNIMO - VTNm - BASE DE CÁLCULO -
A revisão do VTNm tributado só poderá ser efetuado pela autoridade
administrativa com base em Laudo Técnico de Avaliação elaborado por
empresas de reconhecida capacidade técnica ou por profissional habilitado, com
os requisitos miámos da NBR 8.799 da ABNT, acompanhado da respectiva
ART, devidamente registrada no CREA. A base de cálculo do ITR é o Valor da
Terra Nua - VTN apurado no dia 31 de dezembro do ano anterior, contudo, se o
VTN declarado for inferior ao mínimo, utiliza-se este como base de cálculo do
imposto (art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.847/94). A fixação dos VTNin por Instrução
Normativa é apenas uma seqüência da tarefa normativa determinada no
dispositivo legal citado, disso incumbindo a Secretaria da Receita Federal.
Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por:
ALDO PEDRESCHI.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 03 de junho de 1998

‘,\Nn
Otacilio Dant: C axo
Presidente e ...lator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Francisco Mauricio R. de
Albuquerque Silva, Francisco Sérgio Nalini, Daniel Corrêa Homem de Carvalho, Elvira Gomes
dos Santos, Mauro Wasilewski, Sebastião Borges Taquary e Renato Scalco Isquierdo.
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Recurso :	 106.123
Recorrente :	 ALDO PEDRESCHE

RELATÓRIO

ALDO PEDRESCHI, nos autos qualificado, foi notificado do lançamento do
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR e das contribuições sindicais do trabalhador e
do empregador, relativos ao exercício 1995, do imóvel rural denominado "Fazenda Paineiras",
com área de 1.052,7ha, de sua propriedade, localizado no Município de Sertãozinho - SP,
cadastrado no INCRA sob o Código 613 150 002 704 4 e inscrito na Secretaria da Receita
Federal sob o n.° 1851587.8.

O contribuinte impugnou o lançamento (Doc. de fis. 01/03) requerendo sua
revisão e adequando a exigência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR com o
valor constante na declaração anexa ou pelo valor lançado no exercício de 1994, alegando, em
síntese, que:

a) a tabela de Valores da Terra Nua - VTN anexa à Instrução Normativa SRF n°
42/96, em relação ao Município de Sertãozinho - SP, está muito longe da realidade econômica do
mercado imobiliário, ao declinar o valor de R$2.933,88 (dois mil, novecentos e trinta e três reais e
oitenta e oito centavos) como preço mínimo por hectare;

b) o documento anexo à presente impugnação, firmado por profissional
habilitado para tanto, informa que o Valor da Terra Nua - VTN por hectare está avaliado, no
máximo, em R$1.440,00 (um mil, quatrocentos e quarenta reais);

c) o valor constante na indigitada tabela, fixado pela Receita Federal, só pode
estar considerando, para efeitos de base de cálculo, aquelas exclusões determinadas no § 1° do art.
3° da Lei n° 8.847/94, tais como construções, instalações, pastagens e demais benfeitorias;

d) ao proceder desta forma, a Receita Federal trilha rumo diverso daquele
previsto em lei, eis que a norma é clara e precisa ao dispor que a base de cálculo do ITR é o Valor
da Terra Nua - VTN, nem menos, nem mais;

e) caso se alegue que a Receita Federal não está considerando as aludidas
exclusões, restará então inexorável que a mesma, para efeitos de composição da base de cálculo,
vem atualizando o Valor da Terra Nua - VTN pela inflação verificada, o que seria um absurdo;
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O as hipóteses retro lançadas são as únicas plausíveis para justificar o Valor da
Terra Nua - VTN constante na indigitada tabela, quando o mercado imobiliário sinaliza o
contrário;

g) o lançamento em análise deve ser redimensionado para efeito de adequar o
valor do hectare da terra nua com a sua realidade econômica, qual seja, o valor constante na
declaração anexa ou o valor tributado no exercício de 1994, o qual apresenta-se razoável com a
realidade econômica do mercado imobiliário;

h) contudo, caso o ilustre julgador não se convença, de plano, do exposto,
requer então, nos termos do art. 17 do Decreto n° 70135/72, a realização da competente prova
pericial para efeitos de apurar o real Valor da Terra Nua - VTN, afastando-se, assim, qualquer
dúvida quanto ao alegado; e

i) o parágrafo 4° do art. 30 da Lei n° 8.847/94 prescreve que a autoridade
administrativa competente poderá rever, com base em Laudo Técnico emitido por autoridade de
reconhecida capacidade técnica ou profissional devidamente habilitado, o Valor da Terra Nua
mínimo - mim que vier a ser questionado pelo contribuinte.

Intimado a apresentar Laudo Técnico de Avaliação de sua propriedade,
informando o Valor da Terra Nua (VTN), em 31/12/94, elaborado nos moldes da NBR 8.799 da
ABNT, efetuado por perito, acompanhado da respectiva ART, devidamente registrada no CREA
(fls. 10), o interessado trouxe aos autos o Laudo de fls. 15/17, elaborado pela ETAL - Eng.'
Técnica e Agrimensura S/C Ltda.

A autoridade singular recusou o Laudo Técnico de Avaliação para efeito de
revisão do VTNm tributado, julgando improcedente a impugnação do sujeito passivo, em decisão
assim ementada:

"VALOR DA TERRA NUA MÍNIMO — VTNm.

O Valor da Terra Nua - declarado pelo contribuinte será rejeitado pela
Secretaria da Receita Federal, quando inferior ao VTNm/ha fixado para o
município de localização do imóvel rural.

REDUÇÃO DO VINm - BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - A autoridade
julgadora só poderá rever, a prudente critério, o Valor da Terra Nua mínimo -
VINm, à vista de perícia ou laudo técnico, elaborado por perito ou entidade
especializada, obedecidos os requisitos mínimos da ABNT e com ART,
devidamente registrada no CREA.
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NÃO ATENDIMENTO À INTIMAÇÃO - O não atendimento à intimação
prejudica a apreciação do pleito."

A autoridade julgadora de primeira instância recusou o Laudo Técnico
apresentado porque, intimado a apresentar um Laudo Técnico de Avaliação do seu imóvel,
informando o Valor da Terra Nua (VTN), em 31/12/94, efetuado por perito (engenheiro civil,
engenheiro agrônomo ou engenheiro florestal), com os requisitos da NBR 8.799 da ABNT,
demonstrando os métodos avaliatórios e as fontes pesquisadas que levaram à convicção do valor
atribuído ao imóvel, acompanhado da respectiva ART, devidamente registrada no CREA, o
interessado não atendeu o solicitado, apresentando, em resposta, o Laudo, ás fls. 15/17, em total
desacordo com aquela norma, informando preços de dezembro de 1996, quando o correto seria
dezembro de 1994, período em que os preços das terras rurais estavam bem superiores aos de
dezembro de 1996.

A decisão monocrática enumerou os principais requisitos determinados pela
NBR 8.799, imprescindíveis ao cálculo da terra nua, e ausentes no Laudo apresentado.

De acordo com aquela decisão, na realidade, o Laudo apresentado não avaliou a
terra nua do imóvel, simplesmente se limitou a calcular a média aritmética dos preços que teriam
sido informados pelas imobiliárias ali listadas e atribuiu o resultado encontrado como sendo o
VTN por hectare do referido imóvel. Por esse método, todas as propriedades rurais do Município
de Sertãozinho - SP teriam o mesmo VTN.

Irresignado com a decisão singular, o contribuinte, tempestivamente, interpôs
Recurso Voluntário de fls. 32/37, dirigido a este Segundo Conselho de Contribuintes, aduzindo,
em síntese, que:

1, não prospera a r. decisão, tendo em vista que os fundamentos que a embasam
não encontram respaldo no ordenamento jurídico vigente, consoante se demonstrará;

2. preliminarmente, cabe ressaltar a sua nulidade, pois cingiu-se a Delegacia
Julgadora a refutar a validade do Laudo Técnico apresentado pela recorrente, sob a alegação de
que o documento não foi elaborado de acordo com os requisitos estabelecidos pela NBR 8.799 da
ABNT;

3. em razão disso, outros aspectos argüidos, cujo exame não depende da análise
do Laudo, acabaram alijados da apreciação por parte da d. julgadora local, o que torna nula a
decisão recorrida, nos termos do art. 28 do Decreto n° 70.235/72 e, também, dos arts. 5°., LV, da
Lei Magna, à medida que restou cerceado o direito do contribuinte ao amplo contraditório;
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4. o ponto a que se refere o recorrente é a falta de LEI para a determinação da
base de cálculo do ITR, "em dissonância do art. 150, inc. I, da Constituição vigente e do art. 97,
incisos II e IV, do Código Tributário Nacional, que será desdobrado em passos posteriores." (sic);

5. logo, requer, como primeiro pedido do recurso, seja reconhecida a nulidade
da decisão recorrida para que outra seja proferida, a menos que essa Colenda Câmara entenda
possível a análise, de plano, de todos os pontos discutidos, já que adiante se encontram reiteradas
as razões do recorrente para a devida análise por parte dos insignes Conselheiros;

6. no mérito, concluirão Vossas Excelências que não assiste razão à d.
julgadora. Conforme ela própria asseverou, os arts. 29 e 30 do Decreto n° 70.235/72 se remetem
ao Laudo Técnico para efeitos de revisão do lançamento;

7. no mesmo sentido dispõe o art. 3 0, § 4°, da Lei n° 8.847/94, quando
estabelece que a "Autoridade administrativa competente poderá rever, com base em laudo técnico
emitido por entidades de reconhecida capacitação técnica ou profissional devidamente habilitado,
o Valor da Terra Nua mínimo - VTI‘lm, que vier a ser questionado pelo contribuinte.",

8. o profissional signatário do Laudo apresentado obedeceu regularmente as
normas da ABNT. Ademais, ele preenche o requisito do art. 3° da Lei n° 8.847, ou seja, trata-se
de engenheiro devidamente inscrito no CREA;

9. portanto, é inteiramente válido o Laudo apresentado;

10. ainda que relegada a discussão em torno da validade do Laudo, outros
aspectos há que não foram analisados pela decisão recorrida e, por isso, são agora trazidos à
apreciação dessa Egrégia Corte;

11. conforme sustentou o recorrente, por decorrência do art. 150, inciso I, da
Constituição vigente, a determinação da base de cálculo é matéria própria de LEI. O mesmo
preceito se encontra bisado no art. 97, incisos II e IV, do CTN. No entanto, o Fisco, ao arrepio
das referidas normas, veio a estabelecer a base de cálculo do ITR por meio da Instrução
Normativa SRF n° 42/96;

12. a inexistência de LEI para a fixação da base de cálculo, por si só, põe fim à
pretensão do Fisco, já que se trata de elemento basilar para a imposição do tributo. Nesse sentido
decidiu a Câmara Superior de Recursos Fiscais, no Acórdão CSRF n° 02-0.492, proferido no
Processo n° 10880.090046/92-71, e no Acórdão n° 201-69.711 do 2° Conselho de Contribuintes,
acolhido no Processo n° 10880.01835919349;
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13. resta certo, assim, que o lançamento padece de vício na origem, insuscetível
de correção para efeito de majorar o tributo, como pretendeu o Fisco;

14. mais uma nuance pende de exame pelos ínclitos julgadores. Como se sabe, o
ITR incide sobre o Valor da Terra Nua - VTN (apurado no dia 31 de dezembro do ano anterior),
conforme dispõe o art. 30 da Lei Federal n° 8.847/94;

15. os exorbitantes valores trazidos na tabela da Instrução Normativa SRF
42/96 apresentam tamanhas distorções que, para justificá-las, só mesmo se considerarmos que o
Fisco, ao arrepio do art. 3° da Lei n° 8.847/94, tomou em consideração elementos valorativos que
não constituem parâmetros válidos para a fixação da base de cálculo;

16. segundo o Juiz Hugo de Brito Machado, na obra Curso de Direito
Tributário, 8' Ed. Malheiros Editores, p. 250, "A base de cálculo do imposto é o valor fundiário
do imóvel (CTN, art. 30). Valor fundiário é o valor da terra nua, isto é, sem qualquer
benfeitoria.",

l 7. veja-se, a propósito, o Acórdão CSRF n° 02-0.560 da Câmara Superior de
Recurso Fiscais, que, "mutatis mutandis", aplica-se ao lançamento em exame.

"ITR - Não compete ao Conselho de Contribuintes a atividade de lançamento. A
base de cálculo do tributo é o valor da terra nua conforme disposto no art. 70

do Dec. 84.685/80 e arts. 49 e 50 da Lei 6.504/64. A majoração de base de
cálculo do imposto é matéria reservada à lei (art. 97, II, do CTN).
Lançamento efetuado sem observância da legislação é de ser anulado "ab mito".
(Grifamos e destacamos) (DOU de 16.7.97, p. 14997).";

18. resta evidente que a decisão recorrida, ancorada na tabela da Instrução
Normativa SRF n° 42/96, não pode prosperar, já que esta (IN) parte de dados que não compõem
o conceito de "Valor da Terra Nua", tal qual definido pelo art. 30 e seu § 1° da Lei n° 8,847,
majorando, conseqüentemente, a base de cálculo do tributo; e

19. logo, o lançamento não prospera, seja porque a base de cálculo se encontra
definida pela Instrução Normativa SRF n° 42/96, contrariando a regra do art. 150, inciso I, da
Constituição Federal, e a do art. 97, incisos I e II, do CTN, seja porque na base de cálculo do ITR
foram embutidos elementos valorativos além daqueles previstos pelo art. 3 0, § I°, da Lei n° 8.847,
em nova infiringência aos dispositivos mencionados acima.

Posto isso, preliminarmente, requer seja reconhecida a nulidade da r. decisão
recorrida, porquanto restaram alijados do exame de mérito os aspectos de legalidade abordados na
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impugnação. Assim não entendendo essa Colenda Câmara, requer, no mérito, seja provido o
recurso ora interposto, reformando-se integralmente a r. decisão de primeira instância, a fim de
que seja julgado improcedente o lançamento, como medida de inteira justiça.

É o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR OTACILIO DANTAS CARTAXO

Conforme consta da Impugnação de fls. 01/03, o requerente contestou o
lançamento em foco, alegando que o Valor da Terra Nua mínimo - VTNin utilizado no cálculo do
ITR195 ficou muito acima do VTN do seu imóvel, apresentando como prova, inicialmente, o
Termo de Declaração do VTN de fls. 08 e, após intimado, o Laudo Técnico de fls. 15/17. Já no
Recurso Voluntário de fls. 32/37, insistiu na revisão do VTNm tributado e apresentou novas
alegações, abordando aspectos de legalidade do lançamento.

No Recurso Voluntário o recorrente alega que a autoridade a quo se limitou a
refutar a validade do Laudo Técnico apresentado, deixando de analisar outros aspectos argüidos
na impugnação. Realmente, a autoridade singular se cingiu ao pedido de revisão do VTNm,
porque na impugnação o contribuinte contestou, única e exclusivamente, o VTNm, em detrimento
do VTN declarado, como provam o seu conteúdo e o seu último parágrafo, onde solicita, nos
seguintes termos, in verbis: "Isto posto, requer o impugnante se digne o ilustre julgador proceder
à revisão do lançamento efetuada, adequando a exigência do imposto territorial rural com o
valor constante na declaração anexa ou pelo valor lançado no exercício de 1994, por ser medida
de direito."

Também, o Termo de Declaração do VTN do imóvel, anexado às fls. 08, e o
Laudo Técnico de Avaliação de sua terra nua apresentado às fls. 15/17, ratificam sua insatisfação
com o VTNm, enquanto que sua solicitação de lançar o ITR/95, ora contestado, pelo valor do
ITR194, implica concordância tácita com a legalidade do lançamento, pois ambos têm como
fundamentação legal a mesma Lei n° 8.847/94, que em seu artigo 3°, parágrafo 2°, determina que
o VTNm será fixado pelo Secretário da Receita Federal, ouvido o Ministério da Agricultura, do
Abastecimento e da Reforma Agrária em conjunto com as Secretarias de Agricultura dos Estados.

A cópia da Notificação de Lançamento, às fls. 09, comprova que o ITR/94 desse
mesmo imóvel, em nome do próprio impugnante, foi também lançado com base no VTNm fixado
por Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal (IN SRF n° 16195) e foi pago
tempestivamente pelo contribuinte sem qualquer alegação de ilegalidade.

A alegação de falta de LEI para a determinação da base de cálculo do ITR é
improcedente, pois o art. 3° da Lei if 8.847/94 assim dispõe:
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"Art. 3°. A base de cálculo do imposto é o Valor da Terra Nua - VTN, apurado
no dia 31 de dezembro do exercício anterior.
.	 .
§ 2°. O Valor da Terra Nua mínimo - VTNm por hectare, fixado pela Secretaria
da Receita Federal ouvido o Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da
Reforma Agrária, em conjunto com as Secretarias de Agricultura dos Estados
respectivos, terá como base levantamento de preços do hectare da terra nua,
para os diversos tipos de terras existentes no Município."

Ao contrário do que afirma a recorrente, a base de cálculo não foi fixada pela
Instrução Normativa e sim pelo diploma legal citado acima. Cumprindo a determinação legal
disposta no parágrafo 2° do art. 3° da Lei n° 8.847/94, o Secretário da Receita Federal baixou a IN
SRF n° 42/96 fixando o VTNm para os lançamentos dos ITR/95, com base nos preços de terras
nuas rurais vigentes em 31 de dezembro de 1994.

Cabe ressaltar que o VTNm só é utilizado, como base de cálculo do 1TR,
quando o VTN declarado for inferior ao mínimo. Contudo, o contribuinte que discordar do
VTNm, atribuído ao seu imóvel, poderá solicitar sua revisão, provando, através de Laudo Técnico
de Avaliação, o real Valor da Terra Nua - VIN de seu imóvel.

Intimado a apresentar Laudo Técnico de Avaliação do seu imóvel, a preços de
31 de dezembro de 1994, elaborado nos moldes da NBR 8.799 da ABNT, demonstrando os
métodos avaliatórios e as fontes pesquisadas, acompanhado da respectiva ART, o contribuinte não
atendeu ao solicitado na intimação, apresentando um Laudo em desacordo com aquela norma.

A atividade de avaliação de imóveis rurais está subordinada aos requisitos da
NBR 8.799 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, daí a necessidade, para
convencimento da propriedade do Laudo, que nele sejam destacados e demonstrados:
caracterização fisica da região, caracterização do imóvel, pesquisas de valores, métodos
avaliatórios, e escolha e justificativa dos métodos e critérios de avaliação.

O Laudo em exame, na realidade, se limitou exclusivamente a apresentar o
cálculo de uma média aritmética de preços por hectare, que teriam sido informados por diversas
imobiliárias ali listadas, atribuindo o resultado encontrado como sendo o VTN do imóvel.

Ora, por esse método todo e qualquer imóvel do Município de Nova Xavantina -
MT teria o mesmo V'TN, independentemente da composição e qualidade de suas terras, das
benfeitorias e da infra-estrutura.
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É importante ressaltar que o documento apresentado, denominado Laudo
Técnico de Avaliação, se resume única e exclusivamente ao cálculo da média aritmética dos
valores informados pelas imobiliárias ali listadas, não fazendo qualquer referência aos aspectos
fisicos e econômicos do imóvel, e sequer fez uma descrição do mesmo.

Assim, o referido Laudo deve ser recusado para efeitos de revisão do VTNm
tributado.

Quanto aos Acórdãos CSRF/02-0.492 e CSRF/02-0.560, bem como o Acórdão
n° 201-69711, do 2° Conselho de Contribuintes, citados pela requerente, não se aplicam ao
presente caso, pois todos eles se referem a lançamento de ITR/92, exigidos com base na Lei n°
6.504/64, enquanto que o ITR194 foi exigido com base na Lei n° 8.847/94, na qual estão
claramente definidas a base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR e a
possibilidade de revisão do VTNm que vier a ser questionado, mediante a apresentação de Laudo
Técnico de Avaliação do respectivo imóvel rural.

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a
exação nos valores constantes na Notificação de Lançamento.

Sala das Sessões, em 03 de junho de 1998

NN\‘‘
OTACILIO D • • S CARTAXO
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